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C Antígua e Barbuda, Arábia Saudita, Azerbaidjão, Bahamas, Bareine, Botsuana, Brunei Darussalam, Bulgária, Canadá, Cingapura,
Congo, Costa do Marfim, Cuba, Djibuti, Emirados Árabes. Fiji, Gabão, Guatemala, Jamaica, Jordânia, Letônia, Libéria, Lituânia, Mali,
Malta, Maurício, Mauritânia, México, República Democrática do Congo, República Tcheca, Rússia, San Marino, Santa Lúcia, São
Cristóvão e Névis, São Vicente e Granadinas, Taiwan, Trinidad e Tobago, Ucrânia, Uganda, Zâmbia.

350 330 320 310 300

D Alemanha, Angola, Áustria, Barbados, Bélgica, Cazaquistão, Coréia do Sul, Croácia, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos da América,
Finlândia, França, Granada, Grécia, Hong Kong, Irlanda, Islândia, Israel, Itália, Japão, Kuaite, Liechtenstein, Luxemburgo, Mônaco,
Montenegro, Noruega, Omã, Países Baixos, Portugal, Reino Unido, República Quirguiz, Seicheles, Sérvia, Suazilândia, Suécia, Suíça.
Va n u a t u

460 420 390 370 350

ANEXO III
CLASSES

CLASSE CARGO, FUNÇÃO, EMPREGO
I Presidentes do CFA e dos CRAs .
II Diretores do CFA, dos CRAs e Conselheiros Federais e Regionais
III Empregados e Colaboradores de Nível Superior
IV Empregados e Colaboradores de Nível Médio e de Nível Básico.

ANEXO IV

RELATÓRIO DE ATIVIDADES - VIAGEM NACIONAL/INTERNACIONAL
IDENTIFICAÇÃO DO : ( ) CONSELHEIRO / ( ) EMPREGADO ( ) COLABORADOR
Nome:

C a rg o : Matrícula : Lotação:

IDENTIFICAÇÃO DO AFASTAMENTO
Evento/Motivo:

Percurso:

Data de Saída: Data de Chegada:

Quantidades de Diárias Recebidas:

MOTIVO DA VIAGEM: ( ) Despacho Administrativo ( ) Reunião Plenária ( ) Reunião Direx ( ) Assembleia de Presidentes ( ) Reunião de Comissão ( ) Participar de Evento ( ) Serviço Externo ( ) Outros -
Especificar:______________________________________________________________________ ____________________________________________________________________________

DESCRIÇÃO SUCINTA DO RELATÓRIO
Data Atividade(s) desenvolvida(s)

Data: ____/____/_____

____________________________________ ______
Assinatura do Conselheiro / Empregado / Colaborador

SETOR RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Este relatório deverá ser entregue para arquivamento no processo do pagamento das diárias.
Nome: Data de recebimento do relatório:

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE

NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE - NBC TSP
ESTRUTURA CONCEITUAL, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016

Aprova a NBC TSP ESTRUTURA CON-
CEITUAL - Estrutura Conceitual para Ela-
boração e Divulgação de Informação Con-
tábil de Propósito Geral pelas Entidades do
Setor Público.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no
exercício de suas atribuições legais e regimentais e com fundamento
no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei n.º 9.295/1946,
alterado pela Lei n.º 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu
Plenário a seguinte Norma Brasileira de Contabilidade (NBC):

NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL - ESTRUTURA
CONCEITUAL PARA ELABORAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE IN-
FORMAÇÃO CONTÁBIL DE PROPÓSITO GERAL PELAS EN-
TIDADES DO SETOR PÚBLICO

Prefácio
Introdução
1. A Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de

Informação Contábil de Propósito Geral pelas Entidades do Setor
Público (Estrutura Conceitual) estabelece os conceitos que devem ser
aplicados no desenvolvimento das demais Normas Brasileiras de Con-
tabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs TSP) do Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC) destinados às entidades do setor pú-
blico. Além disso, tais conceitos são aplicáveis à elaboração e à
divulgação formal dos Relatórios Contábeis de Propósito Geral das
Entidades do Setor Público (RCPGs).

2. O objetivo principal da maioria das entidades do setor
público é prestar serviços à sociedade, em vez de obter lucros e gerar
retorno financeiro aos investidores. Consequentemente, o desempenho
de tais entidades pode ser apenas parcialmente avaliado por meio da
análise da situação patrimonial, do desempenho e dos fluxos de caixa.
Os RCPGs fornecem informações aos seus usuários para subsidiar os
processos decisórios e a prestação de contas e responsabilização (ac-
countability). Portanto, os usuários dos RCPGs das entidades do setor
público precisam de informações para subsidiar as avaliações de al-
gumas questões, tais como:

(a) se a entidade prestou seus serviços à sociedade de ma-
neira eficiente e eficaz;

(b) quais são os recursos atualmente disponíveis para gastos
futuros, e até que ponto há restrições ou condições para a utilização
desses recursos;

(c) a extensão na qual a carga tributária, que recai sobre os
contribuintes em períodos futuros para pagar por serviços correntes,
tem mudado; e

(d) se a capacidade da entidade para prestar serviços me-
lhorou ou piorou em comparação com exercícios anteriores.

3. Os governos geralmente têm amplos poderes, incluindo a
capacidade de estabelecer e fazer cumprir requisitos legais e alterar
esses requisitos. Globalmente, o setor público varia consideravel-
mente em suas disposições constitucionais e em suas metodologias de
funcionamento. No entanto, a governança no setor público, geral-
mente, envolve a realização de prestação de contas do Poder Exe-
cutivo para o Poder Legislativo.

4. As seções a seguir destacam as características do setor
público selecionadas para serem incluídas no desenvolvimento desta
estrutura conceitual.

Volume e significância das transações sem contraprestação
5. Em transação sem contraprestação, a entidade recebe o

valor da outra parte sem dar diretamente em troca valor aproxi-
madamente igual. Tais transações são comuns no setor público. A
quantidade e a qualidade dos serviços públicos prestados a um in-
divíduo ou a um grupo de indivíduos, normalmente, não são di-
retamente proporcionais ao volume de tributos cobrados. O indivíduo
ou o grupo pode ter que pagar tarifa ou taxa adicional e/ou pode estar
sujeito a cobranças específicas para ter acesso a determinados ser-
viços. No entanto, essas operações são, geralmente, transações sem
contraprestação, porque o valor dos benefícios que indivíduo ou gru-
po de indivíduos pode obter não será aproximadamente igual ao valor
de quaisquer cobranças pagas por eles. A natureza das transações sem
contraprestação pode impactar a forma pela qual elas são reconhe-
cidas, mensuradas e evidenciadas, no sentido de dar suporte às ava-
liações por parte dos usuários dos serviços e dos provedores de
recursos.

6. A tributação é uma transação que ocorre por força de lei
e, portanto, uma transação sem contraprestação entre entidades (ou
indivíduos) e o governo. A distribuição das competências tributárias
entre os níveis de governo não é uniforme e depende da relação entre
as competências tributárias do governo federal, dos demais entes
federativos e de outras entidades do setor público. As entidades in-
ternacionais do setor público são financiadas principalmente por meio
de transferências oriundas dos governos. Tal financiamento pode ser
regido por tratados e convenções e pode também ser voluntário.

7. Os governos e outras entidades do setor público são res-
ponsabilizáveis perante os provedores de recursos, especialmente
àqueles que provêm esses recursos por meio do pagamento de obri-
gações tributárias e de outras obrigações da mesma natureza. O ob-
jetivo da prestação de contas e responsabilização (accountability)
relacionado com a elaboração e divulgação dos RCPGs consta no
Capítulo 2, intitulado Objetivos e Usuários da Informação Contábil de
Propósito Geral das Entidades do Setor Público.

Importância do orçamento público
8. O governo e outras entidades do setor público elaboram

orçamentos. No Brasil, a Constituição exige a elaboração do or-
çamento anual, a sua aprovação pelo poder Legislativo e a sua dis-
ponibilização à sociedade. A legislação brasileira define o que a peça
orçamentária deve conter. A sociedade fiscaliza a gestão das en-
tidades públicas diretamente, respaldada pela Constituição, ou in-
diretamente, por meio de representantes. O orçamento aprovado é
utilizado como base para a definição dos níveis de tributação e de
outras receitas, compondo o processo de obtenção de autorização
legislativa para a realização do gasto público.

9. Devido à importância do orçamento público aprovado, as
informações que possibilitam aos usuários compararem a execução
orçamentária com o orçamento previsto facilitam a análise quanto ao
desempenho das entidades do setor público. Tais informações ins-
trumentalizam a prestação de contas e a responsabilização (accoun-
tability) e fornecem subsídios para o processo decisório relativo aos
orçamentos dos exercícios subsequentes. A elaboração de demons-
trativo que apresenta e compara a execução do orçamento com o
orçamento previsto é o mecanismo normalmente utilizado para de-

monstrar a conformidade com os requisitos legais relativos às fi-
nanças públicas. As necessidades dos usuários quanto às informações
orçamentárias são discutidas no Capítulo 2.

Natureza dos programas e longevidade do setor público
10. Muitos programas do setor público são de longo prazo, e

a capacidade para cumprir os compromissos depende dos tributos e
das contribuições a serem arrecadados no futuro. Muitos compro-
missos decorrentes dos programas do setor público e as prerrogativas
para cobrar e arrecadar tributos futuros não se encaixam nas de-
finições de ativo e passivo apresentados no Capítulo 5, intitulado
Elementos das Demonstrações Contábeis. Portanto, os compromissos
e as prerrogativas com essa característica não são reconhecidos nas
demonstrações contábeis.

11. Consequentemente, as demonstrações que evidenciam a
situação patrimonial e o desempenho não fornecem todas as infor-
mações que os usuários precisam conhecer a respeito dos programas
de longo prazo. Os efeitos financeiros de determinadas decisões po-
derão ser observados após muitos anos. Dessa forma, os RCPGs, ao
conterem informações financeiras prospectivas acerca da sustenta-
bilidade em longo prazo das finanças e de programas essenciais da
entidade do setor público, são documentos necessários para fins de
prestação de contas e responsabilização (accountability) e tomada de
decisão, como será visto no Capítulo 2.

12. Embora o controle político possa mudar periodicamente,
os estados soberanos, geralmente, têm existências muito longas. Eles
continuam a existir mesmo que passem por severas dificuldades fi-
nanceiras e se tornem inadimplentes com as obrigações oriundas da
sua respectiva dívida soberana. Se os entes subnacionais passarem por
dificuldades financeiras, os governos nacionais podem, por exemplo,
agir como credores em última instância ou podem prestar garantias
em larga escala para os empréstimos tomados por esses entes. Nesse
exemplo, os principais compromissos de prestação de serviços das
entidades subnacionais podem continuar a serem financiados pelo
governo nacional (ou central). Em outros exemplos, as entidades do
setor público que são incapazes de liquidar as suas obrigações na data
de vencimento podem continuar a existir por meio da reestruturação
de suas operações.

13. A continuidade das entidades do setor público (going
concern principle) fundamenta a elaboração das demonstrações con-
tábeis. É necessário que a interpretação desse princípio expresse as
questões discutidas nos itens 11 e 12.

Natureza e propósito dos ativos e passivos no setor público
14. No setor público, a principal razão de se manterem ativos

imobilizados e outros ativos é voltada para o potencial de serviços
desses ativos e, não, para a sua capacidade de gerar fluxos de caixa.
Em razão dos tipos de serviços prestados, uma parcela significativa
dos ativos utilizados pelas entidades do setor público é especializada,
como, por exemplo, os ativos de infraestrutura e os ativos militares.
Pode existir mercado limitado para esses ativos e, mesmo assim, eles
podem necessitar de uma considerável adaptação para serem uti-
lizados por outros operadores. Esses fatores têm implicações para a
mensuração desses ativos. O Capítulo 7, intitulado Mensuração de
Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis, discute as bases de
mensuração dos ativos no setor público.

15. Governos e outras entidades do setor público podem
manter itens que contribuam para o legado cultural e histórico da
nação ou da região, como, por exemplo, obras de arte, prédios his-
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